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PARECER Nº 834, DE 2023
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 52, DE 2021
De autoria do Deputado Márcio da Farmácia, o projeto em epígrafe determina que as instituições públicas e privadas de ensino, no âmbito do Estado de São Paulo, forneçam diploma em Braile para os alunos portadores de deficiência visual.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 8ª a 12ª Sessões Ordinárias (de 11/02 a 17/02/2021), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação que, por meio do Parecer nº 209/2023, exarou parecer favorável.
Em seguida, na sequência do processo legislativo, o projeto veio para esta Comissão de Educação e Cultura para análise de mérito, nos termos do artigo 31, §4º do Regimento.
A proposta em apreço tem finalidade nobre, visando garantir a igualdade entre estudantes com deficiência visual e aqueles que não possuem essa deficiência.
Com efeito, o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), estabeleceu que as pessoas com deficiência têm direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e que não poderão sofrer nenhuma forma de discriminação.
Tratando do âmbito da educação, especificamente, o mesmo diploma legal previu:
Artigo 27. A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem.

Atualmente, a maioria das pessoas com deficiência visual conseguem, felizmente, participar da vida comunitária na mesma medida que qualquer outra, inclusive por meio da vida acadêmica e profissional.

Contudo, ainda que haja políticas de inclusão para que essas pessoas possam usufruir de toda formação educacional oferecida a toda a população, ao concluírem seus estudos, elas recebem um diploma padrão, sem terem acesso ao seu conteúdo, dada a deficiência visual.
Nesse sentido, garantir a concessão de diploma em Braile para esses alunos certamente trará mais igualdade e será medida de justa recompensa pelo êxito logrado nos estudos.

Ademais, muitos outros estados já possuem lei no mesmo sentido, como Rio de Janeiro, Rondônia, Ceará, Tocantins e Amazonas. Também no âmbito federal, tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei nº 862/2022, que visa incluir a obrigatoriedade do fornecimento do diploma em Braile no próprio texto do Estatuto da Pessoa com Deficiência.

Pelo exposto, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 52, de 2021.
Lucas Bove - Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO LUCAS BOVE, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 15/8/2023.
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